PARECER Nº 194, DE 2002, DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 33, DE 2000 

O Projeto de lei nº 33, de 2000, de autoria do ilustre deputado Alberto Calvo, tem por objetivo tornar obrigatória a distribuição gratuita de preservativos e de material informativo sobre a prevenção da Aids pelos hotéis, móteis e similares a seus hóspedes no Estado de São Paulo. 

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 7ª a 11ª Sessões Ordinárias (de 10 a 16/02/00), período no qual não recebeu emendas, nem substitutivos. 

Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, sendo distribuído ao nobre deputado Roque Barbiere que exarou parecer favorável ao referido projeto de lei com a apresentação de uma emenda, a fim de adaptá-lo à técnica legislativa, conforme consta de fls. de nº 5. 

Em seguida, a Comissão de Constituição e Justiça aprovou o parecer do relator favorável à proposição com a emenda apresentada (fls. 5, verso). 

Em comunidade ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Saúde e Higiene, cabendo-nos analisar o seu mérito, segundo o que dispõe o artigo 31 parágrafo 4º da IX Consolidação do Regimento Interno. 

Pela justificativa apresentada podemos observar a grande importância da matéria aqui exposta, pois demonstra-se uma grande preocupação com a saúde do ser humano, visando maiores informações a respeito da prevenção da Aids, doença esta avassaladora, que vem provocando a morte de inúmeras pessoas com grandes tendências a aumentar cada vez mais. 

Para que isto não venha acontecer deve ser colocada em prática, o mais rápido possível, campanhas pelos meios de comunicação sobre a prevenção da referida doença, bem como nos locais de maior risco; no caso, hotéis, motéis e similares, assim como a distribuição de preservativos e de material informativo sobre a prevenção desta moléstia. 

Desta forma, haverá esforços no sentido de que esta terrível doença vá sendo erradicada de modo a não mais afetar as pessoas e, conseqüentemente, melhorar a qualidade e a saúde dos seres humanos em geral. 

Entendemos, também, ser muito importante para que esta lei seja amplamente conhecida e eficaz que o parágrafo único do artigo 2º do Projeto de lei nº 33, de 2000, seja aplicado na sua íntegra. 

Pelas razões expostas, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 33, de 2000, sem a contemplação da emenda apresentada pelo nobre deputado Roque Barbiere, membro da Comissão de Constituição e Justiça. 

a) Jamil Murad - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, e contrário à emenda da CCJ. 

Sala das Comissões, em 8-8-00 

a) Pedro Tobias - Presidente 
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